PARECER Nº 2250, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1039, DE 2015
O Projeto de Lei n° 1039, de 2015, de autoria do Deputado Afonso Lobato, objetiva proibir a comercialização de materiais de pesca de emalhar às pessoas que não estejam licenciadas nos termos da legislação federal.

Aprovado com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação no Parecer nº 768, de 2016, o projeto deve ter a seguinte redação final:

Dispõe sobre a proibição de comercialização de materiais de pesca de emalhar as pessoas que não estejam licenciadas nos termos da legislação federal e dá outras providências.

Artigo 1º - É vedada a comercialização, em todo o Estado, de materiais de pesca de emalhar a pessoas que não estejam devidamente licenciadas nos termos da legislação federal.

Artigo 2º - As sanções aplicáveis aos estabelecimentos que descumprirem as determinações desta lei são:

I – advertência;

II – multa de até 500 (quinhentas) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP;

III – multa de até 1.500 (mil e quinhentas) vezes o valor da UFESP;

IV – suspensão da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS por 30 (trinta) dias;

V – cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS.

Artigo 3º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei nº 1039, de 2015.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 20/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Marco Vinholi – Gilmaci Santos – Davi Zaia – Geraldo Cruz – Marcio Camargo – Edmir Chedid  
PAGE  
1

